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Artigo 3.º
Produção de efeitos

O regime decorrente da presente portaria começa a ser 
aplicado no 1.º dia do 2.º mês posterior ao da respectiva 
publicação.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-
reira, em 23 de Junho de 2010. — O Ministro da Justiça, 
Alberto de Sousa Martins, em 22 de Junho de 2010. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 85/2010
de 15 de Julho

O presente decreto-lei prevê que o serviço com compe-
tência para transcrever para o registo português os actos de 
registo civil ou de registo paroquial com eficácia civil la-
vrados nas ex-colónias portuguesas, respeitantes a cidadãos 
portugueses, possa solicitar, oficiosamente ou através dos 
interessados, meios de prova complementares — incluindo 
originais de documentos antigos provenientes dos serviços 
de administração em ex-colónias que conquistaram a in-
dependência —, que confirmem a identidade ou o estado 
civil do registado.

O Decreto-Lei n.º 249/77, de 14 de Junho, veio sim-
plificar a forma de ingresso nos livros do registo civil 
português dos actos de registo civil anteriormente lavrados 
nas ex-colónias, em consonância com o regime previsto 
no Decreto-Lei n.º 308-A/75, de 24 de Junho. Apesar do 
tempo decorrido, o regime legal fixado manteve-se, no 
essencial, inalterado.

O Provedor de Justiça, em recomendação recente, con-
siderou urgente «a aprovação de um diploma legal que 
fixe a obrigatoriedade da apresentação, nos processos de 
transcrição de nascimento ocorrido no antigo Estado da 
Índia, de originais de documentos antigos provenientes da 
Administração Portuguesa».

No mesmo sentido se pronunciou também a Comissão 
Internacional do Estado Civil (CIEC) na assembleia geral 
de 17 de Março de 2005, através da Recomendação n.º 9, 
relativa à luta contra a fraude documental em matéria de 
estado civil e, em consequência, da usurpação de identi-
dade.

Decorridos 30 anos após a publicação do Decreto-Lei 
n.º 249/77, de 14 de Junho, a certeza e segurança em que 
a instituição registral assenta aconselham a adopção de 
medidas que assegurem a fidedignidade da reconstitui-
ção dos actos de registos efectuados num passado já 
distante.

Com tal objectivo, confere-se aos serviços competentes 
os mecanismos legais que os habilitem a solicitar aos inte-
ressados elementos complementares probatórios.

O presente decreto-lei aplica-se não só à transcrição de 
actos de registo civil ou de registo paroquial com eficácia 
civil ocorridos no antigo Estado da Índia mas também aos 
registos ocorridos nas restantes ex-colónias. O âmbito de 
aplicação do presente diploma contribui para o sucesso 
na realização dos objectivos que estiveram na base da 
recomendação do Provedor de Justiça e da missão que a 
lei comete aos serviços de registo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Diligências complementares de prova

1 — O serviço de registo com competência para a prática 
dos actos e demais procedimentos previstos no artigo 1.º 
do Decreto-Lei n.º 249/77, de 14 de Junho, pode solicitar, 
oficiosamente ou através dos interessados, meios de prova 
complementares, incluindo originais de documentos anti-
gos provenientes dos serviços de administração portuguesa 
que confirmem a identidade ou o estado civil, tendo em 
vista a instrução de processos de transcrição de actos de 
registo civil ou registo paroquial com eficácia civil.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, pode 
também ser solicitada aos serviços e entidades públicas 
competentes a confirmação de dados e de documentos 
constantes de processos ou requerimentos que se encon-
tram em fase de instrução, com vista a garantir a respectiva 
veracidade e autenticidade.

3 — O pedido suspende o processo, que é de imediato 
reiniciado com a apresentação da prova solicitada, desde que 
esta permita suprir as omissões ou dúvidas suscitadas.

Artigo 2.º
Processos pendentes

O disposto no presente decreto-lei é também aplicável 
aos processos pendentes à data da sua entrada em vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de 
Maio de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — José Manuel Santos de Magalhães.

Promulgado em 2 de Julho de 2010.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de Julho de 2010.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 86/2010
de 15 de Julho

O Decreto -Lei n.º 173/2005, de 21 de Outubro, alte-
rado pelos Decretos -Leis n.os 187/2006, de 19 de Setem-
bro, e 101/2009, de 11 de Maio, regula as actividades de 
distribuição, venda, prestação de serviços de aplicação de 
produtos fitofarmacêuticos e a sua aplicação pelos utili-
zadores finais.

O referido decreto -lei veio permitir implementar uma 
política nacional de uso sustentável de produtos fitofar-
macêuticos, visando a redução do risco e dos impactos 
na saúde humana e no ambiente inerentes ao exercício 
das actividades de distribuição, venda e à aplicação dos 
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produtos fitofarmacêuticos. A matéria regulada aplica -se, 
na sua essência, ao uso profissional de produtos fitofarma-
cêuticos, isto é, ao uso por utilizadores que, no quadro da 
sua actividade profissional, manuseiam e aplicam produtos 
fitofarmacêuticos.

No que respeita à aplicação de produtos fitofarmacêu-
ticos autorizados para uso profissional ficou, desde logo, 
definido o enquadramento legal aplicável, assente, em 
geral, na atribuição de autorizações de exercício de acti-
vidade conjugadas com a exigência de que tal aplicação, 
ainda que exercida a título individual, deve ser realizada 
por aplicadores devidamente habilitados.

A habilitação destes aplicadores baseia -se, para a maio-
ria dos casos, na frequência de acções de formação sobre 
aplicação de produtos fitofarmacêuticos, as quais têm, entre 
outras componentes, a relativa à adequada utilização e 
manutenção dos equipamentos de aplicação destes produtos.

A Directiva n.º 2009/128/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 21 de Outubro, veio estabelecer um quadro 
de acção a nível comunitário para uma utilização sustentá-
vel dos pesticidas, definindo, além do mais, a obrigatorie-
dade de os equipamentos de aplicação de produtos fitofar-
macêuticos passarem a ser objecto de inspecções técnicas 
periódicas como condição necessária a uma adequada 
utilização profissional, visando alcançar um elevado nível 
de segurança e protecção da saúde humana e do ambiente e 
garantia da eficácia dos tratamentos fitossanitários através 
do funcionamento adequado dos dispositivos e funciona-
lidades dos equipamentos.

Salienta -se, contudo, que nos termos da citada directiva 
as medidas a adoptar incidem obrigatoriamente sobre equi-
pamentos de aplicação de produtos fitofarmacêuticos com 
determinadas características, prevendo -se a possibilidade 
de ser concedida isenção de inspecção periódica a outros 
equipamentos face à avaliação da sua escala de utilização 
no quadro de uma avaliação de risco para a saúde humana 
e ambiente. Por outro lado, importa evidenciar que tais 
medidas não são, na sua globalidade, de aplicação imediata, 
mas antes projectadas no tempo, tendo particularmente em 
consideração os aspectos logísticos a criar e implementar 
e o universo dos equipamentos de aplicação de produtos 
fitofarmacêuticos a considerar.

Deste modo, aprova -se um regime em consonância com 
os princípios, obrigações e prerrogativas decorrentes do 
novo quadro legislativo comunitário relativo ao uso susten-
tável de produtos fitofarmacêuticos, nomeadamente no que 
respeita ao princípio da obrigatoriedade da inspecção peri-
ódica dos equipamentos de aplicação de produtos fitofar-
macêuticos, aos prazos das inspecções periódicas a realizar, 
aos tipos de equipamentos e componentes a inspeccionar, 
às especificações técnicas a satisfazer, à habilitação dos 
inspectores, ao reconhecimento de certificados de inspec-
ção emitidos por outros Estados membros e à criação de 
centros de inspecção oficialmente reconhecidos.

A par, prevê -se proceder à inventariação de todos os 
equipamentos de aplicação de produtos fitofarmacêuticos, 
o que permite, entre outros aspectos, reunir um conjunto 
de informações importantes a considerar na reavaliação do 
regime de isenção de inspecção obrigatória agora adoptado.

Salienta -se, igualmente, o papel preponderante dos 
centros de inspecção de equipamentos de aplicação de 
produtos fitofarmacêuticos na implementação do sistema, 
figura cuja existência vem corresponder às necessidades 
reconhecidas de várias entidades ligadas ao sector agrí-
cola e que já vêm desenvolvendo uma meritória acção de 

inspecção e manutenção dos equipamentos em utilização, a 
título facultativo, na ausência de um quadro regulamentar 
específico.

Tendo em conta estes antecedentes, é expectável uma 
significativa e abrangente adesão à constituição de centros 
de inspecção de equipamentos de aplicação de produtos 
fitofarmacêuticos, nos moldes agora estabelecidos.

Por fim, importa referir que tendo em conta as várias 
vertentes do novo e amplo enquadramento legislativo 
comunitário, o presente decreto -lei procede à transposição 
da parte relativa aos equipamentos de aplicação de produ-
tos fitofarmacêuticos, prevista no artigo 8.º da Directiva 
n.º 2009/128/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 21 de Outubro, que estabelece um quadro de acção a 
nível comunitário para uma utilização sustentável dos 
pesticidas.

Foi promovida a consulta ao Conselho Nacional do 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei estabelece o regime de inspecção 
obrigatória dos equipamentos de aplicação de produtos 
fitofarmacêuticos autorizados para uso profissional, trans-
pondo para a ordem jurídica interna, na parte relativa aos 
equipamentos de aplicação de produtos fitofarmacêuticos, 
a Directiva n.º 2009/128/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 21 de Outubro, que estabelece um quadro de 
acção a nível comunitário para uma utilização sustentável 
dos pesticidas e transpõe a Directiva n.º 2006/123/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Dezembro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto -lei aplica -se à inspecção obri-
gatória dos equipamentos de aplicação de produtos fito-
farmacêuticos autorizados para uso profissional.

2 — Para efeitos do presente decreto -lei, entende -se por 
equipamentos de aplicação de produtos fitofarmacêuticos 
os aparelhos especificamente destinados à aplicação de 
produtos fitofarmacêuticos, por meio terrestre ou aéreo, 
incluindo componentes e acessórios essenciais para o 
funcionamento eficaz desse equipamento, tais como bicos 
de pulverização, manómetros, filtros, crivos e dispositivos 
de limpeza dos depósitos.

CAPÍTULO II

Inspecção de equipamentos de aplicação 
de produtos fitofarmacêuticos

Artigo 3.º
Inspecção obrigatória

1 — Os equipamentos de aplicação de produtos fitofar-
macêuticos autorizados para uso profissional estão sujeitos 
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a inspecções técnicas periódicas, nos termos previstos no 
presente decreto -lei.

2 — O disposto no presente artigo não dispensa os utili-
zadores profissionais de, no exercício habitual da sua acti-
vidade, efectuarem com regularidade a calibração e a verifi-
cação técnica dos equipamentos de aplicação em utilização.

3 — Para efeitos do disposto no presente decreto -lei, 
considera -se uso profissional o uso de produtos fitofar-
macêuticos com venda autorizada para utilização por 
pessoas singulares ou colectivas, públicas ou privadas, 
que no exercício da sua actividade profissional se encon-
tram legalmente habilitadas a manusear e aplicar produtos 
fitofarmacêuticos.

Artigo 4.º

Isenção de inspecção e condicionantes

1 — Estão isentos de inspecção obrigatória os seguintes 
equipamentos de aplicação de produtos fitofarmacêuticos 
autorizados para uso profissional:

a) Os equipamentos utilizados para aplicação em pulve-
rização manual, com excepção daqueles que comportem 
barra de pulverização que ultrapasse a largura de 3 m;

b) Os equipamentos que não se destinam à aplicação 
por pulverização.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número 
anterior, entende -se por pulverização manual aquela em 
que o ou os órgãos de pulverização são utilizados manu-
almente por um só operador.

3 — O disposto no presente artigo não isenta os utili-
zadores profissionais de zelarem pela correcta regulação 
e manutenção periódica dos equipamentos, em parti-
cular, pela substituição dos componentes e acessórios 
desgastados ou danificados, bem como de efectuarem 
um bom uso dos equipamentos de aplicação de produtos 
fitofarmacêuticos.

Artigo 5.º

Entidades reconhecidas

1 — As inspecções aos equipamentos de aplicação de 
produtos fitofarmacêuticos autorizados para uso profis-
sional são realizadas por entidades, públicas ou privadas, 
reconhecidas pela Direcção -Geral de Agricultura e Desen-
volvimento Rural (DGADR), designadas por centros de 
inspecção periódica obrigatória de equipamentos de apli-
cação de produtos fitofarmacêuticos (centros IPP).

2 — As entidades reconhecidas dispõem do Manual 
do Centro IPP, documento identificativo da sua estrutura, 
meios e forma de funcionamento e do exercício de toda 
a sua actividade.

3 — A DGADR procede à divulgação da relação dos 
centros IPP reconhecidos no respectivo sítio da Internet, 
acessível através do Portal da Empresa e do Cidadão, bem 
como no balcão único electrónico dos serviços.

4 — A relação dos centros IPP reconhecidos é periodica-
mente comunicada pela DGADR à Comissão Europeia.

Artigo 6.º

Reconhecimento

1 — As entidades a reconhecer como centros IPP devem 
comprovar por razões de interesse público que dispõem de:

a) Pessoal habilitado a realizar as inspecções com forma-
ção reconhecida pela DGADR na área da inspecção dos 
equipamentos de aplicação dos produtos fitofarmacêuticos;

b) Instalações, meios e equipamentos adequados à reali-
zação das inspecções que pretendam efectuar.

2 — O pedido de reconhecimento é preenchido e entre-
gue por via electrónica, através do sítio na Internet da 
DGADR, acessível através do Portal da Empresa e do Cida-
dão, bem como no balcão único electrónico dos serviços.

3 — O requerente remete para a DGADR o Manual do 
Centro IPP, elaborado de acordo com o disposto no «Guia 
de requisitos e procedimentos para o reconhecimento dos 
centros IPP» aprovado pela DGADR e divulgado em 
permanência no seu sítio da Internet, acessível através 
do Portal da Empresa e do Cidadão, bem como no balcão 
único electrónico dos serviços.

4 — A DGADR efectua a avaliação inicial do processo 
e, uma vez considerado completo, é proferida decisão, no 
prazo de 30 dias, sob pena de deferimento tácito.

5 — Aos centros IPP é atribuído um certificado de reco-
nhecimento emitido pela DGADR.

6 — Os centros IPP reconhecidos são objecto de avalia-
ções de acompanhamento, de três em três anos, para a 
verificação da manutenção dos requisitos de reconheci-
mento efectuadas pela DGADR de acordo com o definido 
no guia referido no n.º 3.

7 — O reconhecimento dos centros IPP pode, a todo o 
tempo, ser revogado a pedido dos próprios ou em conse-
quência da verificação do não cumprimento do disposto no 
presente decreto -lei.

Artigo 7.º
Equipamentos provenientes de outros Estados membros

1 — Os equipamentos de aplicação de produtos fito-
farmacêuticos provenientes de outros Estados membros 
podem ser utilizados no País desde que:

a) Tenham sido objecto de inspecção e de aprovação, 
nos termos previstos no presente decreto -lei; ou

b) Tenham sido inspeccionados e aprovados nos Estados 
membros de origem, mediante apresentação dos respecti-
vos comprovativos da inspecção efectuada.

2 — Os equipamentos de aplicação de produtos fitofar-
macêuticos a que se refere a alínea b) do número anterior 
ficam obrigatoriamente sujeitos a inspecção e a aprovação 
no território nacional sempre que o intervalo de tempo 
decorrido desde a data da realização da última inspecção 
efectuada no respectivo Estado membro seja superior a 
qualquer dos prazos de inspecção previstos no presente 
decreto -lei.

Artigo 8.º
Inspecções e verificações técnicas

1 — As inspecções aos equipamentos de aplicação de 
produtos fitofarmacêuticos são realizadas nos locais defi-
nidos pelos centros IPP.

2 — Os centros IPP podem dispor de unidades móveis 
de inspecção.

3 — As inspecções efectuadas pelos centros IPP têm 
em consideração o tipo de componentes a inspeccionar e 
devem obedecer às especificações técnicas constantes do 
anexo I ao presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

4 — Os princípios de aprovação e de reprovação, bem 
como a tipologia das anomalias verificadas nas inspecções 
e nas reinspecções que condicionam a aprovação dos equi-
pamentos, constam do anexo II ao presente decreto -lei, do 
qual faz parte integrante.
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Artigo 9.º

Comprovativos de inspecção

1 — Os centros IPP emitem certificado electrónico de 
cada inspecção efectuada aos equipamentos de aplicação 
de produtos fitofarmacêuticos, quer haja reprovação ou 
aprovação do equipamento.

2 — Das inspecções efectuadas é guardado registo, 
durante cinco anos, nomeadamente da identificação dos 
equipamentos e seus proprietários ou detentores.

3 — O equipamento aprovado é identificado por selo 
aposto pelo centro IPP que efectuou a inspecção, devendo 
ser claramente visível e colocado de forma firme e dura-
doura, segundo modelo a definir por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da agricultura.

4 — Só é permitida a utilização de equipamentos de 
aplicação de produtos fitofarmacêuticos que tenham aposto 
o respectivo selo válido.

5 — Os centros IPP devem, de três em três meses, forne-
cer à DGADR a relação dos equipamentos inspecciona-
dos e aprovados, respectivas datas, seus proprietários ou 
detentores.

Artigo 10.º

Reinspecção de equipamentos reprovados

Os equipamentos de aplicação de produtos fitofarma-
cêuticos reprovados em inspecção podem ser sujeitos a 
reinspecção a realizar no prazo máximo de 90 dias contados 
da data da reprovação em inspecção ou em reinspecção, 
não podendo ser utilizados até à sua aprovação.

Artigo 11.º

Registo de dados

A DGADR dispõe de um registo em base de dados da 
actividade de inspecção de equipamentos de aplicação de 
produtos fitofarmacêuticos, excluindo quaisquer dados 
pessoais relativos ao proprietário e utilizador do mesmo, 
com acesso de carregamento e consulta pelos centros IPP 
e de consulta pelas direcções regionais de agricultura e 
pescas (DRAP).

Artigo 12.º

Inventariação de equipamentos

A DGADR, com a colaboração das DRAP, promove as 
acções necessárias à inventariação dos equipamentos de 
aplicação de produtos fitofarmacêuticos, nos termos a definir 
por portaria do membro do Governo responsável pela área 
da agricultura.

CAPÍTULO III

Regime contra -ordenacional

Artigo 13.º

Fiscalização, instrução e decisão

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a 
outras entidades, a inspecção e fiscalização ao disposto no 
presente decreto -lei compete à DGADR e às DRAP.

2 — O levantamento dos autos e a instrução dos proces-
sos de contra -ordenação é da competência da DRAP da 
área da prática da contra -ordenação.

3 — A aplicação das coimas e sanções acessórias 
compete ao director -geral de Agricultura e Desenvolvi-
mento Rural.

4 — O produto das coimas reverte em 15 % para a 
DGADR, 25 % para a DRAP e o restante para os cofres 
do Estado.

Artigo 14.º
Contra -ordenações

1 — As seguintes infracções constituem contra-
-ordenações puníveis com coima cujo montante mínimo 
é de € 250 e máximo de € 3700, ou mínimo de € 500 e 
máximo de € 44 000, consoante o agente seja pessoa singu-
lar ou colectiva:

a) A utilização de equipamentos de aplicação de produ-
tos fitofarmacêuticos que não tenham sido aprovados em 
inspecção nos prazos previstos no presente decreto -lei;

b) A utilização de equipamentos de aplicação de produ-
tos fitofarmacêuticos provenientes de outros Estados 
membros que não tenham sido aprovados em inspecção 
ou para os quais não sejam apresentados os respectivos 
comprovativos da inspecção efectuada, em violação do 
disposto no artigo 7.º;

c) As inspecções efectuadas que não obedeçam aos 
requisitos previstos no n.º 3 do artigo 8.º;

d) A não guarda do registo previsto no n.º 2 do artigo 9.º;
e) A utilização de equipamentos de aplicação de produtos 

fitofarmacêuticos que não tenham aposto o respectivo selo 
válido, em violação do disposto no n.º 4 do artigo 9.º;

f) O não fornecimento das informações referidas no 
n.º 5 do artigo 9.º e o não carregamento de dados previsto 
no artigo 11.º

2 — A negligência e a tentativa são puníveis, sendo 
neste caso reduzidos para metade os montantes mínimos 
e máximos referidos no número anterior.

Artigo 15.º
Sanções acessórias

Em função da gravidade da infracção e da culpa do 
agente, podem ser aplicadas, simultaneamente com as 
coimas, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades 

cujo exercício dependa de título público ou de autorização 
ou homologação de autoridade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado 
por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em feiras ou 
mercados;

e) Encerramento de estabelecimento cujo funciona-
mento esteja sujeito a autorização ou licença de autoridade 
administrativa;

f) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 16.º
Taxas

Pelos serviços prestados inerentes ao reconhecimento 
e manutenção dos centros IPP, emissão de certificados e 
selos de inspecção, são devidas taxas a fixar por porta-
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ria do membro do Governo responsável pela área da 
agricultura.

Artigo 17.º
Custos de inspecção

Os custos das inspecções e reinspecções de equipamen-
tos de aplicação de produtos fitofarmacêuticos praticados 
pelos centros IPP podem ser tabelados e sujeitos a limites 
máximos fixados por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da agricultura.

Artigo 18.º
Prazos de inspecção

1 — A partir de 26 de Novembro de 2016 só podem ser 
utilizados equipamentos de aplicação de produtos fito-
farmacêuticos que tenham sido aprovados em inspecção, 
com excepção dos equipamentos novos referidos no n.º 4 
e ainda não sujeitos à primeira inspecção.

2 — Até 31 de Dezembro de 2019 os equipamentos de 
aplicação de produtos fitofarmacêuticos devem ser inspec-
cionados e aprovados de cinco em cinco anos.

3 — A partir de 1 de Janeiro de 2020 os equipamentos 
de aplicação de produtos fitofarmacêuticos devem ser 
inspeccionados e aprovados de três em três anos.

4 — Os equipamentos novos de aplicação de produtos 
fitofarmacêuticos, adquiridos a partir da data da entrada 
em vigor do presente decreto -lei, devem ser sujeitos à 
primeira inspecção e aprovação, no prazo de cinco ou de 
três anos, após a data de aquisição, em conformidade com 
o disposto nos n.os 2 e 3.

Artigo 19.º
Reavaliação

A análise dos dados recolhidos na inventariação dos 
equipamentos de aplicação em utilização e da disponi-
bilidade de métodos e meios de avaliação, referida no 
artigo 12.º, permite fundamentar a necessidade de reava-
liação do regime da isenção de inspecção obrigatória dos 
equipamentos de aplicação de produtos fitofarmacêuticos, 
prevista no artigo 4.º

Artigo 20.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor 90 dias após a 
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 
de Abril de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando 
Teixeira dos Santos — Alberto de Sousa Martins — José 
António Fonseca Vieira da Silva — António Manuel Soares 
Serrano — Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássa-
ro — Ana Maria Teodoro Jorge.

Promulgado em 1 de Julho de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de Julho de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO I

Exigências sanitárias, de segurança e ambientais
para a inspecção dos equipamentos

de aplicação de produtos fitofarmacêuticos

1 — Inspecção e objectivos — a inspecção do equipa-
mento de aplicação de produtos fitofarmacêuticos deve 
cobrir todos os aspectos importantes para alcançar um 
elevado nível de segurança e protecção da saúde humana 
e do ambiente. A plena eficácia da operação de aplicação 
deve ser garantida através do funcionamento adequado 
dos dispositivos e funcionalidades do equipamento a fim 
de assegurar que o equipamento de aplicação funcione 
correctamente e seja utilizado de forma adequada ao fim 
a que se destina, garantindo que os produtos fitofarmacêu-
ticos sejam rigorosamente doseados e distribuídos; que o 
equipamento esteja em condições de ser cheio e esvaziado 
de forma segura, fácil e completa, evitando a fuga do 
produto fitofarmacêutico; que o equipamento permita uma 
limpeza fácil e completa e permita a realização de opera-
ções seguras, o seu controlo e paragem imediata a partir 
do assento do aplicador, se for o caso, devendo, sempre 
que se revelem necessários, serem efectuados ajustamentos 
simples, precisos e reprodutíveis.

As inspecções têm em consideração o tipo de compo-
nentes a inspeccionar e devem obedecer às especifica-
ções técnicas, de acordo com o disposto nos números 
seguintes.

2 — Componentes que devem ser inspeccionados:
2.1 — Transmissão de potência por veio de cardans;
2.2 — Bomba;
2.3 — Agitação;
2.4 — Depósito;
2.5 — Regulação, medição e controlo;
2.6 — Tubagens e ligações;
2.7 — Filtros;
2.8 — Barra de pulverização;
2.9 — Bicos;
2.10 — Ventilador.
3 — Especificações técnicas de inspecção:
3.1 — Transmissão de potência por veio de cardans — o 

veio telescópico de cardans e o seu resguardo de protecção 
devem estar devidamente montados e em bom estado e os 
dispositivos de protecção, assim como qualquer compo-
nente deste mecanismo de transmissão de potência, não 
podem estar afectados na sua função, assegurando a protec-
ção do operador.

3.2 — Bomba — a capacidade da bomba tem de ser 
apropriada às exigências do equipamento e a bomba deve 
funcionar adequadamente para assegurar uma distribuição 
de calda constante e uniforme. Não podem existir fugas 
de líquido da bomba.

3.3 — Agitação — o dispositivo de agitação tem de 
assegurar uma recirculação de líquido de forma a manter 
um nível constante de concentração de toda a calda no 
depósito.

3.4 — Depósito de calda — os depósitos de pulveriza-
ção, incluindo os indicadores de nível, os dispositivos de 
enchimento, os crivos e filtros, os dispositivos de esva-
ziamento e enxaguamento e os dispositivos de mistura 
devem funcionar de modo a minimizar derrames acidentais, 
pulverizações de concentração heterogénea, a exposição 
dos aplicadores e o volume residual.

3.5 — Sistemas de medição e sistemas de comando 
e de regulação — todos os dispositivos de medição, de 
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entrada em funcionamento e de paragem e de regulação 
da pressão e ou do caudal devem ser bem calibrados e 
funcionar de modo fiável e sem fugas. Durante a aplicação 
deve ser possível e fácil comandar a pressão e accionar os 
dispositivos de regulação da pressão. Para que o débito de 
calda por unidade de superfície se mantenha estável, os 
dispositivos de regulação da pressão devem manter uma 
pressão de serviço constante para um regime constante 
da bomba.

3.6 — Tubagens e ligações — as tubagens e ligações 
devem estar em condições apropriadas para evitar irregu-
laridade no fluxo do líquido ou fugas acidentais no caso 
de deficiência. Não se podem verificar fugas dos tubos 
nem das ligações com o pulverizador a funcionar com a 
pressão máxima indicada pelo fabricante.

3.7 — Filtros — com objectivo de evitar heterogenei-
dade na distribuição de líquido, os filtros têm de estar em 
boas condições e a medida da malha dos filtros deve corres-
ponder à medida de malha recomendada pelo fabricante.

3.8 — Barra de pulverização — no equipamento de 
pulverização com barras horizontais localizadas na proxi-
midade da cultura ou do material para tratar, a barra de 
pulverização deve estar em boas condições e estável em 
todas as direcções. O sistema de fixação e de ajustamento, 
os dispositivos de amortecimento de agitação e de compen-
sação de inclinação devem funcionar apropriadamente.

3.9 — Bicos — os bicos de pulverização devem traba-
lhar convenientemente e impedir o gotejamento quando 
a pulverização é parada. Para garantir a uniformidade da 
pulverização, o valor do débito individual de cada bico 
não deve afastar -se significativamente do valor tabelado 
pelo fabricante.

3.10 — Ventilador — no equipamento de pulverização 
assistida por ar o ventilador deve ter resguardo para impos-
sibilitar o contacto do operador com o material móvel, 
estar em boas condições e assegurar um fluxo de ar fiável 
e estável.

4 — O cumprimento dos requisitos estabelecidos 
nas normas NPEN 13790 -1 — Máquinas agrícolas. 

Pulverizadores — Inspecção de pulverizadores em uso. 
Parte 1: Pulverizadores para culturas baixas e NPEN 
13790 -2 — Máquinas agrícolas. Pulverizadores — Ins-
pecção de pulverizadores em uso. Parte 2: Pulverizado-
res de pressão hidráulica assistidos por ar para culturas 
arbustivas e arbóreas pressupõe a conformidade com 
as especificações técnicas de inspecção referidas nos 
números anteriores.

ANEXO II

Parte A

Princípios da aprovação e reprovação

1 — São reprovados os equipamentos de aplicação de 
produtos fitofarmacêuticos que numa inspecção:

a) Apresentem pelo menos uma anomalia importante; 
e ou

b) Apresentem mais de duas anomalias menores; e ou
c) Apresentem qualquer anomalia menor detectada na 

inspecção precedente.

2 — São reprovados os equipamentos de aplicação de 
produtos fitofarmacêuticos que numa reinspecção apre-
sentem as anomalias que conduziram à reprovação na 
inspecção precedente.

Parte B

Anomalias, reprovação e reinspecção de pulverizadores

1 — Lista das anomalias:
Nota. — O incumprimento de um requisito representa uma anomalia, 

menor ou importante, de acordo com os quadros seguintes.

1.1 — Pulverizadores para culturas baixas e pulveri-
zadores de pressão hidráulica para culturas arbustivas e 
arbóreas: 

Item Requisito

Anomalia

Menor Importante

Órgãos de transmissão de potência Os diferentes componentes do veio, as uniões de cardans e o sistema de bloqueio devem 
funcionar correctamente e não devem apresentar marcas de desgaste exagerado.

×

O protector do veio deve estar colocado, funcionar correctamente e não deve apresentar 
sinais de desgaste, deformações, buracos ou rasgos.

×

O dispositivo destinado a impedir a rotação do protector do veio de transmissão por cardans 
da tomada de força (vulgarmente uma corrente) deve existir, estar colocado e exercer a 
função a que se destina.

×

A função de todos os elementos da transmissão de potência, incluindo os dispositivos de 
protecção, em deslocação ou em rotação não deve ser afectada.

×

Deve existir e estar em boas condições um dispositivo que suporte o veio de transmissão 
por cardans da tomada de força sempre que este não esteja a ser utilizado; a corrente 
destinada a imobilizar o protector do veio de transmissão por cardans da tomada de força 
não pode ser utilizada para a função de suporte.

×

O protector do veio receptor da máquina deve estar montado e em bom estado. . . . . . . . . ×

Bomba  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A bomba deve ter uma capacidade de, pelo menos, 90 % do débito nominal de origem 
(indicada pelo fabricante do pulverizador).

×

A bomba deve ter a capacidade de débito necessária a poder pulverizar à pressão máxima 
de trabalho (de acordo com as recomendações do fabricante do pulverizador ou dos 
bicos).

×

Não se devem observar pulsações originadas pela bomba  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×
A válvula de segurança de pressão no lado de pressão da bomba deve funcionar de modo 

fiável (quando existir).
×

Não devem ocorrer fugas visíveis provenientes da bomba; o gotejamento é considerado 
uma fuga.

×
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Item Requisito

Anomalia

Menor Importante

Agitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Durante a pulverização, ao regime nominal da tomada de força e com o depósito cheio 
até metade da sua capacidade nominal, deve ser obtida uma recirculação claramente 
visível.

×

Depósito da calda. . . . . . . . . . . . . Não devem ocorrer fugas visíveis provenientes do depósito ou do orifício de enchimento 
quando a tampa está colocada.

×

O orifício de enchimento deve dispor de um filtro em bom estado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×
O incorporador de produto (se existir) deve dispor de um filtro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×
Deve estar assegurada a compensação de pressão do depósito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×
O indicador do nível do líquido no depósito deve ser claramente visível e legível desde o 

posto de condução e desde o local de abastecimento do depósito.
×

O esvaziamento do depósito deve ser feito de modo simples, seguro e sem recurso a ferra-
menta; a calda deve poder ser recolhida e não devem ocorrer fugas.

×

O sistema de não retorno no dispositivo de abastecimento de água ao depósito (se existir) 
deve funcionar de modo fiável.

×

O incorporador do produto (se existir) deve funcionar de modo fiável. . . . . . . . . . . . . . . . ×
O dispositivo de limpeza das embalagens dos produtos fitofarmacêuticos (se existir) deve 

funcionar de modo fiável.
×

Equipamento de medição, coman-
dos e sistemas de regulação.

Não devem ocorrer fugas provenientes dos dispositivos para a medição, colocação em 
funcionamento, paragem e regulação da pressão e ou do débito; estes dispositivos devem 
funcionar de modo fiável.

×

Os comandos necessários à pulverização devem poder ser alcançados e accionados facil-
mente durante a aplicação; a informação aposta de poder ser lida.

×

A abertura e o fecho, em simultâneo, de todos os bicos devem ser possíveis . . . . . . . . . . . ×
A escala do manómetro deve estar adaptada à gama de pressão de trabalho utilizada e deve 

poder ser facilmente lida.
×

A escala do manómetro deve ser graduada, pelo menos, todos os 0,2 bar para as pressões de 
trabalho inferiores a 5 bar ou, pelo menos, todos os 1,0 bar para as pressões de trabalho 
compreendidas entre 5 bar e 20 bar ou, pelo menos, todos os 2,0 bar para as pressões de 
trabalho superiores a 20 bar.

×

O diâmetro mínimo da caixa dos manómetros analógicos deve ser 63 mm  . . . . . . . . . . . . ×
A exactidão do manómetro deve ser ± 0,2 bar nas pressões de trabalho compreendidas entre 

1 bar e 2 bar (incluídos).
×

O manómetro deve medir com uma exactidão de ± 10 % do valor real, a partir de uma 
pressão de 2 bar.

×

A agulha do manómetro deve manter -se estável a fim de permitir a leitura da pressão de 
trabalho.

×

Se existirem outros dispositivos de medição, devem ter um erro não superior a 5 % do 
valor real medido.

×

Mangueiras e tubos  . . . . . . . . . . . Não devem ocorrer fugas provenientes dos tubos e mangueiras quando submetidos à pressão 
máxima que é possível obter pelo sistema.

×

O posicionamento das mangueiras deve evitar a ocorrência de curvas apertadas ou fric-
ções.

×

Quando em posição de trabalho, as mangueiras não devem ficar suspensas na área do jacto 
de pulverização.

×

Filtragem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Deve existir pelo menos um filtro no lado de pressão da bomba (os filtros dos bicos não são 
considerados como tal); deve existir um filtro no lado da aspiração no caso de bombas 
volumétricas.

×

O ou os filtros devem estar em bom estado; os filtros dos bicos devem ser de dimensão 
da malha adaptada aos bicos montados (de acordo com as especificações do fabricante 
dos bicos).

×

Quando for fornecido um dispositivo de isolamento, deve ser possível, com o depósito 
cheio até ao seu volume nominal, limpar os filtros; nenhuma calda se deve escoar, com 
excepção da eventualmente existente na caixa do filtro e nos tubos de aspiração.

×

Deve ser possível a substituição dos elementos filtrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×

Bicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Os bicos instalados devem ter os componentes idênticos (filtros, dispositivos antigo-
tejo).

×

Os bicos não devem gotejar 5 s depois da paragem do jacto de pulverização. . . . . . . . . . . ×

 1.2 — Pulverizadores para culturas baixas: 

Item Requisito

Anomalia

Menor Importante

Barras de pulverização. . . . . . . . . A barra não deve estar dobrada nem ter folgas em nenhuma articulação; a barra deve ser 
estável em todas as direcções.

×

O comprimento das secções (direita e esquerda) da barra deve ser idêntico. . . . . . . . . . . . ×
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Item Requisito

Anomalia

Menor Importante

O sistema de reposicionamento automático da barra, se existir, deve funcionar de modo fiável, 
movimentando a barra para trás ou para a frente quando do contacto com obstáculos.

×

A barra deve poder ser bloqueada em posição de transporte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×
O espaçamento e a orientação dos bicos devem ser uniformes ao longo da barra (são excepção 

os equipamentos especiais, p. ex. para pulverização de bordaduras).
×

A distância entre as extremidades inferiores dos bicos e uma superfície plana não deve 
ocorrer variações superiores a 10 cm ou a 1 % da metade da largura de trabalho.

×

A calda não deve ser pulverizada sobre o próprio pulverizador, qualquer que seja a altura 
da barra acima do solo.

×

Em barras com largura de trabalho da barra superior ou igual a 10 m deve estar instalado 
um dispositivo que evite danificar os bicos se a barra tocar no solo.

×

As secções da barra devem poder ser abertas e fechadas individualmente . . . . . . . . . . . . . ×
Os dispositivos de regulação em altura da barra devem ter um funcionamento fiável  . . . . ×
Os dispositivos de correcção da inclinação da barra e de amortecimento dos movimentos 

imprevistos da barra devem ter um funcionamento fiável.
×

Quando a pressão for medida à entrada das secções da barra, a pressão não deve variar mais 
de 10 %, quando as secções são fechadas uma a uma.

×

Distribuição transversal . . . . . . . . Na zona de sobreposição a distribuição transversal deve ser uniforme; não deve ultrapassar 
10 % na avaliação feita com base no coeficiente de variação; o líquido recolhido em 
cada canalete do banco de distribuição não deve ter uma variação superior a ± 20 % do 
valor médio total.

×

O desvio do débito medido em cada bico do mesmo tipo não deve ter uma variação superior 
a ± 10 % do débito nominal (indicado pelo fabricante).

×

A perda de pressão medida na extremidade de cada secção de barra não deve ultrapassar 
10 % da pressão indicada no manómetro do pulverizador.

×

 1.3 — Pulverizadores de pressão hidráulica para culturas arbustivas e arbóreas: 

Item Requisito

Anomalia

Menor Importante

Bicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todos os bicos devem ser idênticos (tipo, dimensão, material e origem) ao longo de toda a 
barra, com excepção dos que são destinados a funções específicas.

×

Deve ser possível fechar cada bico individualmente ou a cada porta -bicos múltiplo (se for 
caso disso).

×

A posição dos bicos deve poder ser ajustada de modo simétrico e reprodutível . . . . . . . . . ×

Distribuição  . . . . . . . . . . . . . . . . . Cada bico deve formar um jacto uniforme na forma e homogeneidade  . . . . . . . . . . . . . . . ×
O desvio do débito medido em cada bico do mesmo tipo não deve ter uma variação superior 

a ± 15 % do débito nominal (indicado pelo fabricante) ou superior 10 % em relação ao 
débito médio de todos os bicos com referência idêntica.

×

Em pulverização simétrica, a diferença entre os débitos médios de ambos os lados não 
deve ser superior a 10 %.

×

A diferença de pressão, à entrada de cada secção, não deve ser superior a 15 %  . . . . . . . . ×

Ventilador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Deve existir um protector que impeça o acesso ao ventilador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×
O ventilador deve rodar à velocidade indicada pelo fabricante. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×
A embraiagem do ventilador deve ser fiável (se existir)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×
Todos os deflectores reguláveis do sistema de ventilação devem funcionar correctamente ×
Os elementos do equipamento só devem estar expostos à pulverização quando isso se 

tornar necessário para o funcionamento do ventilador; neste caso não deve ocorrer a 
formação de gotas.

×




